
DECISÃO 

 

Trata-se de consulta formulada  pelas Promotoras de Justiça Karina Costa 

Freitas e Letícia Coutinho Monte Alto, em que pretendem que este Centro de 

Apoio responda às seguintes perguntas: 

a) É recomendada a utilização do recurso de videoconferência para 

realização de audiência entre parte/indiciado (a/s) e advogado (a/s) para 

análise da possibilidade de celebração do ANPP, com a devida gravação 

da confissão formal e circunstanciada?  

 

b) Em caso negativo, qual o procedimento a ser adotado para a viabilização 

da aplicação do instituto, diante do atual cenário? 

No presente caso, tem-se que a resposta ao questionamento formulado no item 

a é inegavelmente positiva, restando, desta feita, prejudicado o item b. 

Isto porque a medida pretendida (realização de Acordos de Não Persecução 

Penal por videoconferência) se encontra amplamente justificada pelo momento de 

pandemia e de distanciamento social em que vivemos, agravado pelo fato de 

inexistir previsão concreta de quando poderão ser realizadas audiências e 

atendimentos de forma presencial. 

 

Neste contexto, e levando-se em consideração, também, que os prazos 

prescricionais dos delitos continuam a fluir normalmente durante o período de 

pandemia, evidencia-se a imperiosa necessidade de utilização dos recursos 

tecnológicos disponíveis para garantir a continuidade do serviço essencial prestado 

pelo  Ministério Público à sociedade, mormente na área criminal. 

 

Outrossim, faz-se importante ressaltar que a realização de ANPP´s por 

videoconferência não implica, de per si, qualquer ofensa a direitos e garantias 

fundamentais do investigado, os quais lhe devem ser assegurados, 

independentemente do meio em que se deem as tratativas e a coleta da confissão 

circunstanciada. 

 

Outrossim, tratando-se o ANPP de ato bilateral, sua efetivação, seja pela forma 

presencial, seja através de videoconferência, dependerá, necessariamente, da 

concordância do investigado e de seu defensor, os quais, em caso de oposição à 

realização do ato por videoconferência, deverão apresentar justificativa idônea, 

sob pena de autorizar que se entenda a negativa como desinteresse em celebrar o 

acordo, com as consequências jurídico-penais daí decorrentes. 

 

Dessa forma, à guisa de conclusão, registra-se que este Centro de Apoio 

Operacional Criminal - CAOCRIM não só é favorável à realização de Acordos de 

Não Persecução Penal por videoconferência, como incentiva tal prática por parte 

dos Promotores de Justiça com atribuição criminal, o que já vem sendo feito, 



inclusive, através das inúmeras consultas informais recebidas nesse sentido, desde 

o início das medidas restritivas. 

  

Face ao exposto, portanto, a resposta à consulta formulada é inegavelmente 

positiva quanto ao item "a", supra, restando prejudicado o item "b". 

 

Encaminhe-se a presente resposta às Promotoras de Justiça interessadas, 

promovendo, ainda, a sua divulgação aos demais colegas com atribuição criminal, 

através dos e-mails “Comunicado” e “Comunicado Geral”. 

 

Registre-se no IDEA e cumpra-se. 

 

Salvador, 15 de julho de 2020. 

 

André Luis Lavigne Mota 

Promotor de Justiça 

Coordenador do CAOCRIM 
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